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1. Contexto Operacional: A CHG-Meridian do Brasil - Arrendamento Mercantil 
S/A é uma sociedade por ações de capital fechado de acordo com a Lei nº 6404/76 
e alterações posteriores, e tem por objetivo efetuar operações de arrendamento 
mercantil de bens nas modalidades fi nanceira, operacional e internacional defi ni-
das pela Lei nº 6.099/74 e alterações.
2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional CMN e do BACEN, no que forem aplicáveis. As demonstrações contábeis 
foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2018.
3. Convergência com as práticas contábeis internacionais
A fi m de adequar-se às normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC emitiu algumas normas e suas respectivas interpretações, 
as quais serão aplicáveis às instituições fi nanceiras apenas quando aprovadas pelo 
BACEN. O BACEN já aprovou algumas Resoluções que referem-se a aplicabilidade 
dos seguintes CPC´s: 01, 03, 05, 10, 23, 24, 25, e Pronunciamento Conceitual Básico 
(R1) emitido pelo CPC, aplicável onde não confl itar com as normas emitidas pelo CMN 
ou pelo BACEN. Até a presente data, não é possível estimar quando os demais pro-
nunciamentos contábeis do CPC serão aprovados pelo BACEN.
4. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis de avaliação dos 
elementos patrimoniais são as seguintes: a) Apuração do resultado: As receitas e 
despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério “pro 
rata” dia para aquelas de natureza fi nanceira. As receitas e despesas de natureza 
fi nanceira são calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relacio-
nadas a operações com o exterior, as quais são calculadas com base no método linear. 
As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas 
e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos 
respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fi xadas ou indexadas a 
moedas estrangeiras são atualizadas até as datas dos balanços.
b) Caixa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades em 
moedas nacional de acordo com a Resolução BACEN nº 3.604/08, que incluem: 
saldos em bancos, caixa e aplicações fi nanceiras cujo prazo de vencimento na data 
de aplicação for inferior a 90 dias e não estão sujeitos a risco de mercado signi-
fi cante. c) Instrumentos Financeiros: Instrumentos fi nanceiros não derivativos 
incluem aplicações fi nanceiras, caixa e equivalentes de caixa. Os instrumentos 
fi nanceiros não derivativos foram reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acres-
cido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de 
resultado, quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Posteriormente 
ao reconhecimento inicial, os instrumentos fi nanceiros não derivativos são men-
surados até o vencimento pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de 
juros efetiva, deduzido de eventuais reduções em seu valor recuperável. d) Ope-
rações de arrendamento mercantil: i. Operações de arrendamento mercantil 
fi nanceiro - estão registradas pelo valor atualizado, quando aplicável, pelas rendas 
incorridas até a data de encerramento do balanço, segundo o critério “pro rata” dia 
quando aplicável, deduzidas das rendas a apropriar que são mensalmente apro-
priadas ao resultado pelo regime de competência. As operações de arrendamento 
fi nanceiro são classifi cadas nos respectivos níveis de risco conforme a Resolução 
CMN nº 2.682/99, pelo seu valor presente das contraprestações e dos valores de 
VRG garantidos pelos arrendatários, descontados pela taxa de desconto implícita 
nos contratos, para cálculo da provisão para devedores duvidosos. ii. Operações de 
arrendamento mercantil operacional - estão registradas pelo valor atualizado pelas 
rendas incorridas até a data de encerramento do balanço, segundo o critério “pro 
rata” dia, quando aplicável, deduzidas das rendas a apropriar que são mensalmente 
apropriadas ao resultado pelo regime de competência. As operações de arrenda-
mento operacional são classifi cadas nos respectivos níveis de risco, para cálculo 
da provisão para devedores duvidosos. As operações de arrendamento mercantil 
fi nanceiro e operacional são compostas por operações de arrendamento de equipa-
mentos de informática. iii. A carteira de arrendamento mercantil é constituída por 
contratos celebrados ao amparo da Portaria nº 140/84, do Ministério da Fazenda, 
contabilizados de acordo com as normas estabelecidas pelo BACEN, conforme 
descrito a seguir: I - Arrendamentos a receber: refl etem o saldo das contra-
prestações a receber, atualizadas de acordo com índices e critérios estabelecidos 
contratualmente. II - Rendas a apropriar de arrendamento mercantil: repre-
sentam a contrapartida do valor das contraprestações a receber e são atualizadas 
na forma dos arrendamentos a receber, sendo apropriadas ao resultado quando 
dos vencimentos das parcelas contratuais. III - Imobilizado de arrendamento: 
é registrado pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações acumuladas. 
A depreciação é calculada pelo método linear, com os benefícios de redução de 
30% na vida útil normal do bem para as operações de arrendamento realizadas 
com pessoas jurídicas, previstos na legislação vigente. IV - Superveniência 
(insufi ciência) de depreciação: os registros contábeis da Sociedade são man-
tidos conforme exigências legais, específi cas para sociedades de arrendamento 
mercantil. Os procedimentos adotados e sumariados nos itens “II” e “III” acima 
diferem das práticas contábeis adotadas no Brasil, principalmente no que concerne 
ao regime de apropriação das receitas e despesas relacionadas aos contratos de 
arrendamento mercantil. Em consequência, de acordo com a Circular BACEN nº 
1.429/89, é calculado o valor atual das contraprestações em aberto, utilizando-se 
a taxa interna de retorno de cada contrato, registrando o valor do ajuste apurado 
em receita ou despesa de arrendamento mercantil, em contrapartida às rubricas de 
superveniência ou insufi ciência de depreciação, respectivamente, no imobilizado 
de arrendamento, com o objetivo de adequar a apropriação das receitas e despesas 
das operações de arrendamento mercantil às práticas contábeis adotadas no Brasil. 
e) Obrigações por empréstimos: São demonstradas pelos valores das exigibili-
dades e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço reconhecidos em 
base “pro rata” dia. f) Atualização monetária de direitos e obrigações: Os 
direitos e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos a índices de atualização, 
são atualizados até as datas dos balanços. As contrapartidas dessas atualizações 
são refl etidas no resultado do exercício. g) Imposto de renda de pessoa jurídica 
- IRPJ e contribuição social sobre o lucro - CSLL: As bases de cálculo foram 
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apuradas, considerando as adições e exclusões, que resultaram em prejuízo fi scal 
para o imposto de renda e base negativa para a contribuição social sobre o lucro, 
consequentemente não houve apuração de impostos a recolher. h) Programa de 
Integração Social - PIS e Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS: O PIS foi apurado com base na alíquota de 0,65% e a COFINS foi 
apurada com base na alíquota de 4%, ambos aplicáveis sobre as receitas auferidas 
pela Sociedade. i) Uso de estimativas contábeis: A preparação das demons-
trações contábeis exige que a Administração efetue certas estimativas e adote 
premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos 
e passivos, fi nanceiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: 
(i) o valor de mercado de determinados ativos e passivos fi nanceiros; (ii) as taxas de 
depreciação dos itens do ativo imobilizado; (iii) amortizações de ativos intangíveis; 
(iv) provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes de operações 
de arrendamento mercantil de liquidação duvidosa e dos passivos contingentes; (v) 
ajuste de superveniência de depreciação e valor justo de revenda dos bens objeto 
de arrendamento mercantil estimado na contratação do “leasing”; e (vi) derivativos 
embutidos - opção de revenda de bens arrendados em contratos de aquisição de bens. 
Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, fi nanceiros ou não, podem 
vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas.
5. Gerenciamento de Risco: A gestão de riscos da Sociedade está confi gurada 
em conformidade com a complexidade de suas operações e de forma a atender às 
disposições da regulamentação em vigor.
6. Caixa e Equivalentes de Caixa: De acordo com a política da Sociedade os 
equivalentes de caixa são mantidos com a única fi nalidade de atender a compro-
missos de curto prazo, e não para outros fi ns. Dessa forma, a Sociedade mantém 
suas disponibilidades de caixa exclusivamente depositadas em conta corrente. A 
posição de caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 2017 era composta 
pelos seguintes valores:
Descrição 2017 2016
Disponibilidades em Bancos 1.192 937
Total 1.192 937
7. Operações de Arrendamento Mercantil: a) Ajustes nas Operações de 
Arrendamento Mercantil: Os registros contábeis da Sociedade são mantidos 
conforme exigências legais. Os procedimentos adotados diferem das práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, principalmente por não adotarem o regime de competên-
cia no registro de receitas e despesas relacionadas aos contratos de arrendamento 
mercantil. No sentido de considerar esses efeitos, de acordo com a Circular nº 1.429 
do Banco Central do Brasil, foi calculado o valor atual das contraprestações em 
aberto utilizando-se a taxa interna de retorno de cada contrato, registrando um ajus-
te contábil no resultado e o consequente aumento ou redução no ativo permanente 
(superveniência ou insufi ciência de depreciação). Em decorrência do registro contá-
bil desse ajuste, o resultado e o patrimônio líquido estão apresentados de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, porém as rubricas que abrigam os 
valores das operações de arrendamento mercantil permanecem com os seus saldos 
apurados por procedimentos não uniformes com as referidas práticas contábeis, 
mas de acordo com as normas do Banco Central do Brasil. b) Valor presente das 
operações de arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercan-
til fi nanceiro são representados pelos seus respectivos valores presentes, apurados 
com base na taxa interna de retorno de cada contrato. Esse valor é apresentado em 
diversas rubricas patrimoniais, atendendo desta forma, às normas do Banco Central 
do Brasil, nas quais são resumidas a seguir:
Descrição 2017 2016
Operações de Arrendamento Mercantil Financeiro
Operações de arrendamento mercantil no ativo – Curto Prazo 40.371 20.354
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil – Curto Prazo (40.196) (20.015)
Operações de arrendamento mercantil no ativo – Longo Prazo 73.194 32.543
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil – Longo Prazo (73.194) (32.543)
Valor residual garantido a realizar 66 60
Valor residual garantido a balancear (66) (60)
Bens arrendados – ativo permanente 131.781 57.156
Depreciações acumuladas (41.984) (17.109)
Superveniência de depreciação 6.739 3.670
Perdas em Arrendamento a Amortizar 22 -
Amortização Acumulada de
 Perdas em Arrendamento a Amortizar   
 (14) -
Valor presente dos contratos
 de arrendamento mercantil Financeiro 96.719 44.056
Adiantamento para Arrendamento (a) 12.909 20.184
Operações de Arrendamento Mercantil Operacional
Operações de arrendamento mercantil no ativo – Curto Prazo 46.207 39.038
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil – Curto Prazo (45.849) (38.937)
Operações de arrendamento mercantil no ativo – Longo Prazo 47.479 53.593
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil – Longo Prazo (47.479) (53.593)
Bens arrendados – ativo permanente 161.200 120.931
Depreciações acumuladas (51.096) (28.381)
Contratos registrados no balanço
 de arrendamento mercantil Operacional 110.462 92.651
Nota (a) O valor de R$ 12.909 mil refere-se a adiantamento a fornecedores de 
imobilizado para operações de arrendamento mercantil.
c) Segregação do valor presente por tipo de atividade econômica:
Segregação do valor presente por tipo de atividade econômica
Atividade Econômica - Arrendamento Financeiro 2017 2016
PRIVADO - Indústria 23.661 20.378
PRIVADO - Comércio 4.826 5.110
PRIVADO - Intermediários Financeiros 111 483
PRIVADO - Habitação 777 -
PRIVADO - Outros Serviços 67.344 18.085
Total 96.719 44.056

Atividade Econômica - Arrendamento Operacional 2017 2016
PRIVADO - Indústria 45.594 31.854
PRIVADO - Comércio 9.910 9.150
PRIVADO - Intermediários Financeiros 1.751 2.480
PRIVADO - Habitação - 34
PRIVADO - Outros Serviços 36.514 46.971
PRIVADO - Rural 16.693 2.162
Total 110.462 92.651
d) Distribuição do valor presente por faixa de vencimento:
Faixa de vencimento - Arrendamento Financeiro 2017 2016
Vencidos 175 339
A vencer até 90 dias 11.188 5.137
A vencer de 91 a 360 dias 27.825 13.645
A vencer acima de 360 dias 57.531 24.935
Total 96.719 44.056
Faixa de vencimento - Arrendamento Operacional 2017 2016
Vencidos 358 101
A vencer até 90 dias 10.736 9.936
A vencer de 91 a 360 dias 31.239 19.922
A vencer acima de 360 dias 68.129 62.692
Total 110.462 92.651
8. Provisão para Créditos de Arrendamento Mercantil de Liquidação 
Duvidosa: Em 31 de dezembro de 2017 o saldo de provisão para créditos de ar-
rendamento mercantil de liquidação duvidosa era de R$ 168, sendo R$ 60 para 
Arrendamento Financeiro e R$ 108 para Arrendamento Operacional. O risco da 
carteira de arrendamento mercantil a valor presente, e a provisão para créditos de 
arrendamento mercantil de liquidação duvidosa são calculados conforme estabele-
cido na Resolução CMN nº 2.682/99, e estavam assim distribuídos:
Arrendamento fi nanceiro
PDD por Nível de Risco Vencidas A Vencer Valor Presente Provisão
Nível AA 71 94.379 94.450 -
Nível A 37 849 886 4
Nível C 56 1.119 1.175 35
Nível D 11 197 208 21
 175 96.544 96.719 60
Movimentação - Arrendamento Financeiro Saldo
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 15
Adições 4.306
Baixas (4.261)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 60
Arrendamento operacional
PDD por Nível de Risco Vencidas A Vencer Valor Presente Provisão
Nível AA 239 105.124 105.363 -
Nível A 43 3.649 3.692 18
Nível C 50 1.040 1.090 31
Nível D 21 157 178 17
Nível E 5 134 139 42
 358 110.104 110.462 108
Movimentação - Arrendamento Operacional Saldo
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 5
Adições 371
Baixas (268)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 108
9. Outros Créditos - Diversos: A composição da conta Outros Créditos era a 
seguinte:
Descrição 2017 2016
Adiantamento e Antecipações Salariais 5 -
Adiantamento para Pagamento de Nossa Conta (a) 52 47
Impostos e Contribuições a Compensar (b) - 34
Total 57 81
Nota (a) Refere-se a adiantamento de viagens, adiantamento a fornecedores e 
adiantamento de vale refeição/alimentação. (b) Refere-se ao Imposto de Renda 
Retido na Fonte sobre aplicação fi nanceira.
10. Obrigações por Empréstimos:  O valor de R$ 184.556 (curto prazo R$ 108.258 
e longo prazo R$ 76.298) em 31 de dezembro de 2017 refere-se a obrigações por 
empréstimos no país e foram estruturados através da vinculação de recebíveis de 
operações de arrendamento mercantil, sendo o valor de R$ 148.759 (curto prazo R$ 
75.264 e longo prazo R$ 73.495) na modalidade “sem coobrigação” contratadas 
conforme determina a Resolução n° 2921/02 do BACEN e o valor de R$ 345 (curto 
prazo R$ 273 e longo prazo R$ 72) na modalidade “com coobrigação” indexados em 
dólar. Para atender as necessidades de capital de giro e caixa, a sociedade possui 
uma linha de empréstimo de curto prazo na modalidade Conta Garantida com banco 
de primeira linha no Brasil.
 Saldo em 31/12/17                  
Tipo Moeda  Curto Prazo Longo Prazo
Resolução nº 2921/02 R$ 74.077 72.526
Resolução nº 2921/02 USD 1.187 969
Conta Garantida R$ 32.721 2.731
Empréstimo no país USD 273 72
Total  108.258 76.298
11. Outras Obrigações Diversas: A composição do saldo era a seguinte:
Descrição 2017 2016
Despesas de Pessoal 627 470
Outras despesas administrativas 180 101
Outros pagamentos – Nota (a) 18.092 15.813
Parcelas Antecipadas 251 393
Total 19.150 16.777
Nota (a) O valor de R$ 18.092 refere-se a valores a pagar para fornecedores de 
imobilizado para operações de leasing.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Administradores da
CHG-Meridian do Brasil – Arrendamento Mercantil S/A - BARUERI – SP
Opinião com Ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da CHG-
Meridian do Brasil – Arrendamento Mercantil S/A, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
2º semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
exceto quanto à falta de reclassifi cação mencionada na seção “Base para opinião com 
ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da CHG-
Meridian do Brasil – Arrendamento Mercantil S/A em 31 de dezembro de 2017, 
o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 2º semestre e 
exercício fi ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião com ressalva: A Entidade registra as operações e elabora as 
suas informações contábeis com observância das práticas contábeis estabelecidas 
pelo Banco Central do Brasil - BACEN, que requerem o ajuste ao valor presente 
da carteira de arrendamento mercantil como provisão para superveniência (ou 
insufi ciência) de depreciação, classifi cada no ativo permanente (Notas 4d e 7a). 
Essas práticas não requerem a reclassifi cação das operações, que permanecem 
registradas de acordo com a disposição da Lei nº 6.099/74, para as rubricas de 
ativos circulante, realizável a longo prazo e rendas/despesas de operações 
de arrendamento mercantil, mas propiciam a apresentação do resultado e do 

patrimônio líquido em conformidade com as práticas contábeis aplicáveis. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração da Entidade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional 
ao longo da auditoria. Além disso: · Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como, obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais. · Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

Senhores Acionistas, em atenção às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017 juntamente com o relatório dos auditores independentes. Oportunamente, confi rmamos  a adequação das operações
realizadas com os objetivos estratégicos estabelecidos no projeto do empreendimento, conforme estabelecido no § 3º do Artigo 8º do Regulamento Anexo à Resolução 3.040, de 2002.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em R$ mil

ATIVO
2017 2016

Ativo Circulante 15.380 32.661
Caixa e Equivalente de Caixa 1.192 11.326
 Disponibilidades 1.192 937
 Relações Interfi nanceiras - 10.389
Operações de Arrendamento Mercantil 13.274 20.604
 Adiantamento para Arrendamento Mercantil 12.909 20.184
 Arrendamentos a Receber - Setor Privado 86.644 59.392
 (-) Rendas a Apropriar de Arrendamento Mercantil (86.111) (58.952)
 (-) Provisão para Créditos de Arrendamento
   Mercantil de Liquidação Duvidosa (168) (20)
Outros Créditos 258 272
 Rendas a Receber 201 191
 Diversos 57 81
Outros Valores e Bens 656 459
 Outros Valores e Bens 648 448
 Despesas Antecipadas 8 11

Ativo não Circulante 207.117 136.512
Realizável a Longo Prazo - -
 Arrendamento a Receber - Setor Privado 120.673 86.196
 (-) Rendas a Apropriar de Arrendamento Mercantil (120.673) (86.196)

Imobilizado 207.117 136.512
Imobilizado de Uso 469 245
 Outras Imobilizações de Uso 724 501
 (-) Depreciação Acumulada (255) (256)
Imobilizado de Arrendamento 206.648 136.267
 Bens Arrendados 293.003 178.087
 (-) Depreciação Acumulada (93.094) (45.490)
 Superveniência de Depreciação 6.739 3.670

Total do Ativo 222.497 169.173

PASSIVO
 2017 2016
Passivo Circulante 127.975 98.561
 Outras Obrigações 127.975 98.561
  Empréstimos e Financiamentos 108.258 81.240
  Operações de Swap 24 -
  Fiscais e Previdenciárias 543 544
  Diversas 19.150 16.777
Passivo não Circulante 76.298 49.971
Exigível a Longo Prazo 76.298 49.971
 Empréstimos e Financiamentos 76.298 49.971
Patrimônio Líquido 18.224 20.641
 Capital Social - De Domiciliados no Exterior 35.889 35.889
 Prejuízos Acumulados (17.665) (15.248)

Total do Passivo 222.497 169.173

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em R$ mil

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em R$ mil

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em R$ mil

 2º Semestre 2017 2016
Receitas da Intermediação Financeira 57.048 98.080 53.023
Operações de Arrendamento Mercantil 57.094 98.121 52.962
Resultado de Operações 
 com Títulos e Valores Mobiliários - - 61
Resultado com Instrumentos 
 Financeiros Derivativos (46) (41) -
Despesas da Intermediação Financeira (49.056) (89.365) (48.427)
Operações de Empréstimos e Repasses (14.174) (25.790) (15.736)
Operações de Arrendamento Mercantil (35.187) (62.359) (32.560)
Provisão para Créditos de Arrendamento 
 Mercantil de Liquidação Duvidosa 305 (1.216) (131)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 7.992 8.715 4.596
Outras Receitas/Despesas Operacionais (6.043) (11.132) (9.604)
Despesas de Pessoal (4.437) (8.366) (6.946)
Outras Despesas Administrativas (1.375) (2.628) (2.227)
Despesas Tributárias (269) (463) (342)
Outras Receitas Operacionais 63 512 146
Outras Despesas Operacionais (25) (187) (235)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 1.949 (2.417) (5.008)
Lucro/(Prejuízo) do Semestre/Exercício 1.949 (2.417) (5.008)
Lucro/(Prejuízo) por Ação (Em R$ 1,00) 0,05 (0,07) (0,14)

1 - Fluxo de Caixa das Atividades 2º Semestre 2017 2016
 Operacionais
 Lucro/(Prejuízo) do Semestre/Exercício 1.949 (2.417) (5.008)
 Itens que não afetam o caixa (ajustes):
 (+) Depreciação 28.058 47.603 28.368
 Superveniência de Depreciação (1.336) (3.069) (1.965)
 (Aumento)/Redução nos Ativos
  Operações de Arrendamento Mercantil 20.838 7.330 (4.218)
  Outros Créditos 1.040 14 168
  Outros Valores (1) 3 (1)
  Outros Valores e Bens 237 (200) (448)
 (Aumento)/Redução nos Passivos
  Outras Obrigações - Fiscais e Previdenciárias 95 (1) 171
  Outras Obrigações - Diversas (19.963) 2.373 (677)
(=) Caixa Líquido Proveniente
 das Atividades Operacionais 30.917 51.636 16.390
2 - Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 (-) Aquisição de Imobilizado de Arrendamento (70.562) (125.070) (92.907)
 (+) Baixa de Imobilizado de Arrendamento 3.908 10.154 3.474
 (-) Aquisição de Imobilizado de Uso 34 (356) (46)
 (+) Baixa de Imobilizado de Uso - 132 6
(=) Caixa Líquido Usado nas
 Atividades de Investimento (66.620) (115.140) (89.473)
3 - Fluxo de Caixa das
 Atividades de Financiamento
 (+) Empréstimos e Financiamentos 35.514 53.346 73.753
 (+) Operações de Swap 24 24 -
 (+) Aumento de Capital - - 10.389
(=) Caixa Líquido Usado nas
 Atividades de Financiamento 35.538 53.370 84.142
4 - (Redução)/Aumento Líquido
 de Caixa e Equivalentes de Caixa (165) (10.134) 11.059
 Caixa e Equivalente de Caixa
  no Início do Semestre/Exercício 1.357 11.326 267
 Caixa e Equivalente de Caixa
  no Fim do Semestre/Exercício 1.192 1.192 11.326
5 - Aumento/(Redução) de
 Caixa e Equivalentes de Caixa (165) (10.134) 11.059

 Capital Resultados
Eventos Social Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 25.500 (10.240) 15.260
 Aumento de capital 10.389 - 10.389
 Prejuízo do exercício - (5.008) (5.008)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 35.889 (15.248) 20.641
 Prejuízo do exercício - (2.417) (2.417)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 35.889 (17.665) 18.224
Saldos em 01 de Julho de 2017 35.889 (19.614) 16.275
 Lucro do semestre - 1.949 1.949
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 35.889 (17.665) 18.224

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 - Em R$ mil

12. Capital Social: O capital social está representado por 35.889.000 ações or-
dinárias escriturais, sem valor nominal, totalmente integralizadas por acionistas
domiciliados no exterior.
13. Cessão de Direitos Creditórios: Adicionalmente, a sociedade realizou ope-
rações de cessão ou transferência de ativos fi nanceiros junto a instituições fi nan-
ceiras no mercado, sem coobrigação e sem possibilidade de liquidação antecipada
ou cancelamento das dívidas por parte dos arrendatários, portanto, caracterizam a
transferência substancial dos riscos e benefícios dos ativos fi nanceiro. Estas ope-
rações de fi nanciamento foram apurados na data da transferência e apropriado ao
resultado do exercício, conforme determina a Resolução nº 3.533 BACEN/CMN.
Descrição 2017
Arrendamentos a Receber cedidos 5.852
(-) Juros - Cessão de Crédito (1.122)
Valor da Captação - Cessão de Crédito 4.730
(-) Baixa Valor Presente Ativo de Arrendamento Financeiro (1.146)
Resultado apropriado no período 3.584
14. Limites Operacionais (Acordo de Basiléia): O Índice de Basiléia em
31/12/2017 foi apurado segundo critérios estabelecidos pelo Banco Central do Bra-
sil, através das Resoluções 3.444/07 e 3.490/07, que tratam do cálculo do Patrimô-
nio de Referência (PR) e do Patrimônio de Referência Exigido (PRE) respectivamente.
Abaixo segue quadro demonstrativo, conforme regulamentação em vigor:
Descrição 2017 2016
PR - Patrimônio de Referência 18.224 20.641
Margem Sobre o Capital Principal Requerido 15.641 18.451
PRE - Patrimônio de Referência Exigido 5.310 4.806
Risco de crédito abordagem padronizada (RWACPAD) 47.673 41.102
Risco de Mercado (PJUR,PCOM,PACS) 9.730 6.947
Valor de Margem 12.914 15.835
Índice de Basiléia 38 47
15. Riscos Operacionais: O Conselho Monetário Nacional, através da Resolução
nº 3.380 de 29/06/2006 determinou a implementação de estrutura de gerenciamen-
to do risco operacional compatível com a natureza e complexidade dos produtos,
serviços, atividades, processos e sistemas da instituição. Defi ne-se como risco ope-
racional a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, defi ciência ou
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos internos. A
CHG-Meridian Arrendamento Mercantil implantou sistema de Gerenciamento do
Risco Operacional, que conta com o apoio da Diretoria para promover a identifi ca-
ção, avaliação, monitoramento, controle e mitigação dos riscos, com o objetivo de
evitar ocorrências de perdas resultantes de falha, defi ciência ou inadequação de
processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos, bem como risco
legal. Em atenção à regulamentação vigente, as recomendações do comitê da Ba-
siléia e as práticas de Mercado com o objetivo de gerenciamento dos seus riscos,
a Sociedade adota as seguintes praticas: a) Riscos de crédito – possibilidade
de perdas decorrentes da inadimplência pelo tomador ou contraparte nos termos
acordados em contratos. Com o objetivo de mitigar e controlar esse risco a CHG
estabeleceu as políticas de crédito e procedimentos que visam monitorar o risco
de crédito. b) Risco Operacional – O Conselho Monetário Nacional, através da
Resolução nº 3.380 de 29/06/2006 determinou a implementação de estrutura de
gerenciamento do risco operacional compatível com a natureza e complexidade
dos produtos, serviços, atividades, processos e sistemas da instituição. Defi ne-se
como risco operacional a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de fa-
lha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de
eventos. A CHG estabeleceu politicas e procedimentos internos para identifi cação
e monitoramento dos riscos, como também divulga tais políticas e procedimentos a
todos os funcionários da Sociedade. A CHG identifi ca e registra perdas operacionais
em base histórica, como também estimula toda e qualquer ação na identifi cação
dos riscos operacionais em toda a organização. A CHG monitora os riscos opera-
cionais de serviços terceirizados relevantes e desenvolveu planos de contingência
que assegure a continuidade das atividades criticas. c) Risco de Mercado – Con-
forme determina a resolução do CMN n° 3.464/07 a área de gerenciamento de
risco de mercado atua de forma independente das áreas de negócios e tem por
objetivo atender as recomendações e normas dos órgãos reguladores. Para tanto
utiliza metodologias e modelos que contemplam as melhores praticas de mercado.
O risco de mercado é avaliado diariamente. d) Risco de Liquidez – Em atenção
à Resolução do CMN n° 4.090/12 e a normas dos órgãos reguladores, o risco de
liquidez é mensurado, utilizando-se de metodologia e modelos que contemplam as
melhores práticas de mercado. e) Gestão de Capital – Em atenção à Resolução
CMN n° 3.988/11 a CHG implementou estrutura para gerenciamento de capital,
cujo objetivo é monitorar e controlar o capital mantido pela instituição, para fazer
face aos riscos a que a instituição está sujeita e realizar o monitoramento de even-
tual necessidade de capital.

opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade.
Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2018.
JPPS Auditores Independentes S/S - CRC 2SP 023.001/O-0

Paulo Sergio Sangiorgio Angela Mendes da Silva Oliveira
Contador CRC 1SP 085.108/O-0 Contadora CRC 1SP 217.922/O-1

DCI. EFICAZ EM PUBLICIDADE LEGAL.

EM UM CENÁRIO ECONÔMICO
CADA VEZ MAIS DESAFIADOR, DECIDA PELO DCI. 5095-530011Ligue:
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